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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar que tem 

por objeto principal a aquisição de serviços de “Técnico Responsável de Exploração de Instalações 

Elétricas (TRIESP)”. 

2. O objeto do presente contrato incidirá sobre o cumprimento das obrigações legais definidas no 

Decreto-Lei 96/2017 de 10 de agosto nas instalações indicadas no Anexo II, sendo aplicáveis as 

preconizações do Decreto-Lei nº 14/2015. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato composto pelo respetivo clausulado contratual integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes e expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, nos 

termos do disposto no artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos e os seus anexos; 

d) A proposta; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta prestados pelo Prestador de Serviços; 

2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de divergência entre os vários documentos 

que integram o contrato, a prevalência é determinada pela ordem por que vêm enunciados no número 

anterior. 

3. Os ajustamentos propostos pela Tejo Atlântico nos termos previstos no artigo 99.º do Código dos 

Contratos Públicos e aceites pelo Prestador de Serviços nos termos previstos no artigo 101.º do 

mesmo código prevalecem sobre todos os documentos previstos no n.º 1 da presente cláusula. 
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Cláusula 3.ª 

Prazo contratual 

1. O contrato inicia-se no dia útil seguinte à sua outorga e deverá ser executado num prazo máximo 

de 12 (doze) meses, sem prejuízo das obrigações acessórias que perdurem para além da cessão do 

contrato. 

2. Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, tendo o prestador de serviços mais de um 

representante e outorgando o contrato em parte com assinatura(s) digital(is) e em parte com assinatura(s) 

autógrafa(s), considerar-se-á por si outorgado na data da última assinatura digital. Caso o prestador de 

serviços outorgue apenas com assinatura(s) autógrafa(s), considerar-se-á por si outorgado na data que 

tenha sido aposta conjuntamente com a(s) assinatura(s). 

 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

SECÇÃO I 

OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Cláusula 4.ª 

Obrigações do ajudicatário  

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, nomeadamente o DL 96/2017, e 

no presente caderno de encargos, constituem obrigações principais do Prestador de Serviços as 

seguintes: 

a) Obrigação de execução dos trabalhos identificados na sua proposta;  

b) Obrigação de realização de duas inspeções (nos termos da lei) a cada uma das instalações durante 

o período de vigência do contrato; 

c) Elaboração de relatório de cada visita incluindo, no mínimo, os seguintes aspetos: 

a. Estado de limpeza 

b. Conformidade dos equipamentos de proteção (tapetes, luvas, lanterna,…) 

c. Foto do boletim de registo existente na instalação, após registos previstos na visita 
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d. Propostas de correção de anomalias 

e. Propostas de melhoria 

d) Proceder à execução dos trabalhos correspondentes ao objeto do contrato de acordo com os 

prazos contratualizados; 

e) Proceder às alterações que venham a ser necessárias introduzir, nos termos do nº 2. 

f) Realizar visitas a pedido da Tejo Atlântico, a título de urgência, no prazo máximo de 4 (quatro) 

horas. 

2. Se, após a conclusão dos trabalhos, a Tejo Atlântico concluir pela não conformidade dos mesmos com 

as condições contratuais ou pela necessidade de complemento ou de alterações por motivos 

imputáveis ao Prestador de Serviços, este fica obrigado a sanar as insuficiências verificadas. 

3. O objeto contratual inclui a realização das inspeções previstas no DL 96/2017, sendo obrigatória a 

realização de uma inspeção a cada uma das instalações no decurso da vigência do contrato. 

4. No decurso do prazo do contrato poderão entrar ao serviço novas instalações com requisito de 

TRIESP, devendo o Prestador de Serviços incluir as mesmas na sua prestação. 

5. O prestador de serviços obriga-se a cumprir e fazer cumprir as disposições constantes no Manual de 

Fornecedores da Tejo Atlântico, disponível no site da empresa https://www.aguasdotejoatlantico.adp.pt/. 

6. A título acessório, o Prestador de Serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

recursos humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, 

bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 

das tarefas a seu cargo. 

 

 

Cláusula 5.ª 

Execução Contratual 

1. O Prestador de Serviços obriga-se a efetuar para a Tejo Atlântico os serviços objeto do contrato com 

as características, especificações e requisitos técnicos previstos no presente caderno de encargos e 

anexos ao presente procedimento. 

2. O Prestador de Serviços é responsável perante a Tejo Atlântico por qualquer defeito ou discrepância 

dos serviços objeto do contrato que existam no momento em que os serviços lhe são prestados.  

3. Incluem-se no âmbito do caderno de encargos todas as instalações discriminadas no Anexo I. 

https://www.aguasdotejoatlantico.adp.pt/
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4. Materiais 

4.1. Estarão a cargo do Prestador de Serviços: 

a) Materiais e produtos de higiene e conforto; 

b) Consumos de economato; 

c) Equipamentos de proteção individual e coletiva, de acordo com as normas legais; 

5. Meios Humanos 

5.1. O Prestador de Serviços fica sujeito ao horário normal de funcionamento dos serviços da 

Tejo Atlântico, isto é, num período compreendido entre as 8 horas e as 18 horas. 

6. Prevenção e segurança 

6.1. Para além do cumprimento da regulamentação interna da Tejo Atlântico e legislação em 

vigor, o Prestador de Serviços é sempre o responsável pela higiene e segurança própria, 

devendo ter em atenção não só o trabalho que este executa mas também as condições que 

o rodeiam. 

6.2. A Tejo Atlântico não assume nenhum compromisso no que respeita a transporte, 

alojamento, assistência médica e refeições do Prestador de Serviços; 

6.3. O Prestador de Serviços deve tomar conhecimento e respeitar a regulamentação interna e 

do Regulamento de Prevenção e Segurança que vier a ser adotado pela Tejo Atlântico, e 

zelar para que se apresente ao serviço devidamente munido do equipamento adequado, de 

modo a que as intervenções sejam realizadas em condições de absoluta segurança, devendo 

também dar conhecimento das ações que empreende com essa finalidade, reservando-se a 

Tejo Atlântico o direito de as aprovar. 

6.4. Será obrigatório o uso de equipamento de proteção individual. 

6.5. As condições de entrada e permanência do Prestador de Serviços nas instalações obedecerão 

aos procedimentos adotados pela Tejo Atlântico. 

6.6. O acesso e circulação de viaturas do Prestador de Serviços estarão condicionados aos 

procedimentos adotados pela Tejo Atlântico. 

7. Procedimento das Intervenções 

7.1. Princípios Gerais 

a) Os trabalhos serão executados respeitando o estipulado neste caderno de encargos. 

b) Os trabalhos deverão ser executados com todo o cuidado e diligência, procurando 

causar a menor perturbação possível ao funcionamento das infraestruturas e 

respeitando as exigências da melhor técnica. 
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c) A Tejo Atlântico pode fiscalizar a execução dos trabalhos e mandar suspender os que 

não estejam a ser realizados segundo as especificações técnicas do trabalho e do 

equipamento, não cumpram as boas regras da arte, não utilizem as ferramentas 

adequadas, ou não cumpram as melhores condições de segurança. 

d) Nem a fiscalização da Tejo Atlântico, nem o facto de esta ordenar essa suspensão, 

diminui a responsabilidade do Prestador de Serviços relativamente ao contrato e à 

realização dos trabalhos. 

7.2. Prazos 

a) O serviço será prestado durante um período de 12 (doze) meses. 

7.3. Planificação dos Trabalhos 

a) É da responsabilidade do Prestador de Serviços a preparação e realização dos 

trabalhos abrangidos por este caderno de encargos. 

b) É da responsabilidade do Prestador de Serviços a planificação detalhada da execução 

do trabalho solicitado. 

c) É da responsabilidade da Tejo Atlântico estabelecer os contactos necessários entre 

as suas diversas áreas nomeadamente a área de operação, a fim de programar 

intervenções que devido à sua especificidade exijam autorizações especiais.  

d) É da responsabilidade do Prestador de Serviços prever todos os aspetos relacionados 

com a segurança do pessoal, das instalações e dos equipamentos, nos termos 

estabelecidos na planificação do trabalho. 

7.4. Disponibilização do equipamento 

a) Fica a cargo da Tejo Atlântico proceder às ações necessárias junto dos seus diversos 

setores (operação, segurança, etc.) para disponibilização das condições que se 

impuserem à boa execução dos trabalhos e que não sejam da responsabilidade do 

Prestador de Serviços – autorização de trabalho. 

b) Fica a cargo do Prestador de Serviços verificar, antes do início dos trabalhos, que as 

instalações estão em condições de poder ser intervencionadas; 

8. Durante a Execução dos Trabalhos 

8.1. Prevenção e Segurança 

a) Para além do cumprimento da regulamentação interna da Tejo Atlântico e legislação 

em vigor, o Prestador de Serviços é sempre o responsável pela sua higiene e 
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segurança, das instalações e dos equipamentos, devendo ter em atenção não só o 

trabalho que este executa mas também as condições que o rodeiam. 

b) O Prestador de Serviços deve tomar conhecimento e respeitar a regulamentação 

interna e do Regulamento de Prevenção e Segurança que vier a ser adotado pela Tejo 

Atlântico e zelar para que se apresente ao serviço devidamente munido do 

equipamento adequado, de modo a que as intervenções sejam realizadas em 

condições de absoluta segurança, devendo também dar conhecimento das ações que 

empreende com essa finalidade, reservando-se a Tejo Atlântico o direito de as 

verificar. 

c) O Prestador de Serviços tem que efetuar sempre uma avaliação de forma a identificar 

os riscos associados ao trabalho a desenvolver. Contudo a Tejo Atlântico poderá 

informar e alertar o Prestador de Serviços do potencial risco envolvido. Para estes 

trabalhos o Prestador de Serviços terá que tomar as providências necessárias ao 

cumprimento dos procedimentos de segurança em vigor na Tejo Atlântico. 

d) O Prestador de Serviços poderá usar procedimentos de segurança próprios se estes 

forem mais rigorosos do que os da Tejo Atlântico mediante a aprovação da Tejo 

Atlântico. 

e) A Tejo Atlântico reserva-se o direito de suspender e/ou condicionar o trabalho 

sempre que não sejam cumpridos os procedimentos de segurança em vigor. O 

Prestador de Serviços não poderá invocar a suspensão e/ou o condicionamento dos 

mesmos para evitar a aplicação de sanções contratuais conforme previsto na cláusula 

14ª.  

f) Será obrigatório o uso de equipamento de proteção individual 

8.2. O acompanhamento dos trabalhos, a aprovação dos ensaios e as inspeções feitas pela Tejo 

Atlântico não desobrigam o Prestador de Serviços das suas responsabilidades. 

8.3. Só após a verificação e/ou a autorização da Tejo Atlântico poderá ser montado ou fechado 

qualquer equipamento e dado por concluído o trabalho. 

8.4. Nenhum equipamento poderá ser colocado em funcionamento sem autorização prévia do 

responsável da área de manutenção ou seu representante. 
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Cláusula 6.ª 

Dever de sigilo 

 
1. O Prestador de Serviços obriga-se a não divulgar quaisquer informações e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa aa Tejo Atlântico, de que venha a ter conhecimento ao abrigo 

ou em relação com a execução do contrato.  

2. O Prestador de Serviços obriga-se também a não utilizar as informações obtidas para fins alheios à 

execução do contrato.  

3. O Prestador de Serviços obriga-se a remover e destruir no termo final do prazo contratual todo e 

qualquer registo, em papel ou eletrónico, que contenha dados ou informações referentes ou obtidas 

na execução do contrato e que a Tejo Atlântico lhe indique para esse efeito.  

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos após a extinção das 

obrigações decorrentes do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

 

Cláusula 7.ª 

Tratamento de dados pessoais 

1. No caso de o Prestador de Serviços necessitar de aceder a dados pessoais no decurso da execução 

do contrato, deve fazê-lo exclusivamente na medida do estritamente necessário para integral e 

adequada prossecução dos fins constantes do contrato, na qualidade de subcontratante, e por conta e 

de acordo com as instruções da Tejo Atlântico, nos termos da legislação aplicável à proteção de dados 

pessoais.  

2. O Prestador de Serviços não pode proceder à reprodução, gravação, cópia ou divulgação dos dados 

pessoais para outros fins que não constem do contrato, ou para proveito próprio.  

3. O Prestador de Serviços deve cumprir rigorosamente as instruções da Tejo Atlântico no que diz 

respeito ao acesso, registo, transmissão ou qualquer outra operação de tratamento de dados pessoais.  

4. O Prestador de Serviços deve proceder à implementação de medidas de segurança de tratamento de 

dados pessoais e adotar medidas técnicas e organizativas para proteger os dados contra destruição 

acidental ou ilícita, perda acidental, alterações, difusão ou acesso não autorizados, e contra qualquer 

outra forma de tratamento ilícito dos mesmos.  
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5. O Prestador de Serviços deve tomar as medidas adequadas para assegurar a idoneidade dos seus 

trabalhadores ou colaboradores, a qualquer título, que tenham acesso aos dados pessoais fornecidos 

pela Tejo Atlântico, ou por quem atue em representação deste.  

6. O Prestador de Serviços deve assegurar que o acesso aos dados pessoais é limitado às pessoas que 

efetivamente necessitam de aceder aos mesmos para cumprir com as obrigações impostas pelo 

presente contrato e que os trabalhadores, colaboradores ou subcontratados assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade, sendo o Prestador de Serviços responsável pela utilização dos dados pessoais por 

parte dos mesmos.  

7. Mediante solicitação escrita da Tejo Atlântico, o Prestador de Serviços deve, no prazo de 15 (quinze) 

dias, informar quais as medidas tomadas para assegurar o cumprimento dos deveres referidos nos 

números anteriores.  

8. O Prestador de Serviços deve comunicar de imediato aa Tejo Atlântico quaisquer reclamações ou 

questões colocadas pelos titulares dos dados pessoais.  

9. O Prestador de Serviços encontra-se adstrito a notificar de imediato a Tejo Atlântico de qualquer 

monitorização, auditoria ou controlo por parte de entidades reguladoras/de supervisão de que seja 

objeto.  

10. Se o Prestador de Serviços tomar conhecimento, ou suspeitar, de violações de dados pessoais que 

resultem, ou possam resultar, na destruição acidental ou não autorizada de dados, na perda, alteração, 

acesso ou revelação não autorizada dos dados, deve notificar, por escrito, a Tejo Atlântico 

disponibilizando-lhe uma descrição da violação de dados ocorrida, informando-o das categorias e 

número de titulares de dados afetados, das prováveis consequências da violação, assim como fornecer-

lhe qualquer outra informação que a Tejo Atlântico possa razoavelmente solicitar.  

11. Quando se verifique uma violação de dados pessoais, por causas imputáveis ao Prestador de Serviços, 

este compromete-se a adotar as seguintes medidas, sem quaisquer custos adicionais para a Tejo 

Atlântico:  

a) Tomar de imediato as medidas necessárias para investigar a violação ocorrida, identificar e 

prevenir a repetição dessa violação, e encetar esforços razoáveis para mitigar os efeitos dessa 

violação;  

b) Desenvolver as ações necessárias para remediar a violação; e  

c) Documentar todas as circunstâncias referentes à violação para efeitos de controlo por parte 

da autoridade de supervisão.  
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12. O Prestador de Serviços obriga-se a ressarcir a Tejo Atlântico por todos os prejuízos em que este 

venha a incorrer em virtude da utilização ilegal e/ou ilícita de dados pessoais, nomeadamente por 

indemnizações e despesas em que tenha incorrido na sequência de reclamações ou processos 

propostos pelos titulares dos dados, bem como por taxas, coimas e multas que tenha de pagar.  

13. O incumprimento dos deveres estabelecidos na presente cláusula por parte do Prestador de Serviços 

e a verificação de inexistência de garantias de compliance do Prestador de Serviços é fundamento de 

resolução do presente contrato com justa causa pela Tejo Atlântico, podendo implicar o dever de 

indemnização por eventuais violações que lhe sejam imputadas.  

14. Nenhum documento ou dado a que o Prestador de Serviços tenha acesso, direta ou indiretamente, 

no âmbito da execução do contrato pode ser reproduzido sem autorização expressa da Tejo Atlântico, 

salvo nas situações previstas no presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 8.ª 

Conservação de dados pessoais  

1. O Prestador de Serviços deve apagar e destruir os dados pessoais tratados quando os mesmos 

deixarem de ser necessários para a execução do contrato, e sempre em prazo não superior a um ano 

após a cessação do contrato que esteve na base da licitude do seu tratamento e de acordo com as 

instruções dadas pela Tejo Atlântico.  

2. Dependendo da opção da Tejo Atlântico, o Prestador de Serviços apagará ou devolverá todos os 

dados pessoais, depois de concluída a execução do Contrato, apagando as cópias existentes, a menos 

que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo da legislação aplicável.  

 

Cláusula 9.ª 

Transferência de dados pessoais  

O Prestador de Serviços não pode transferir quaisquer dados pessoais para outra entidade, 

independentemente da sua localização, salvo autorização prévia e escrita da Tejo Atlântico, exceto se o 

Prestador de Serviços for obrigado a fazê-lo pela legislação aplicável, ficando obrigado a informar, nesse 

caso, a Tejo Atlântico antes de proceder a essa transferência. 
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SECÇÃO II 

OBRIGAÇÕES DA TEJO ATLÂNTICO 

Cláusula 10.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do Caderno de Encargos, a Tejo Atlântico, S.A. deverá pagar ao Prestador de Serviços o 

preço constante na proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor se este for legalmente 

devido. 

2. O preço contratual não pode ser superior a 25.000€ (vinte e cinco mil euros).  

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída à Tejo Atlântico, incluindo as despesas de alojamento, alimentação 

e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de 

meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças e outros direitos de propriedade industrial.  

 

Cláusula 11.ª 

Condições de pagamento 

1. O preço a que se refere o n.º 2 da cláusula anterior é dividido por frações mensais, sendo o pagamento 

de periodicidade mensal. 

2. Os serviços eventuais, previstos na Lista de Preços, serão faturados em função das quantidades 

efetivamente realizadas. 

3. A(s) quantia(s) devidas pela Tejo Atlântico, nos termos da cláusula anterior, deve(m) ser paga(s) no 

prazo de 30 (trinta) dias após a receção pela Tejo Atlântico das respetivas faturas, as quais só podem 

ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

4. Em caso de discordância por parte da Tejo Atlântico quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador 

de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida. 

5. A falta de pagamento dos valores contestados pela Tejo Atlântico, não vence juros de mora nem 

justifica a suspensão das obrigações contratuais do prestador de serviços, devendo, no entanto, a Tejo 

Atlântico proceder ao pagamento da importância não contestada. 
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6. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária para a instituição de crédito indicada pelo prestador de serviços. 

7. No caso de suspensão da execução do contrato e independentemente da causa da suspensão, os 

pagamentos ao prestador de serviços serão automaticamente suspensos por igual período. 

 

Cláusula 12.ª 

Faturação 

1. As faturas a apresentar pelo Prestador de Serviços à Tejo Atlântico, emitidas em observância com o 

disposto no artigo 299.º-B do Código dos Contratos Públicos, devem conter os elementos 

necessários a uma completa, clara e adequada compreensão dos valores faturados, os quais devem 

ser apresentados de forma desagregada. 

2. A faturação deve obedecer às seguintes condições: 

a) Indicar o número da nota de encomenda emitida pela Tejo Atlântico; 

b) Indicar o período e as infraestruturas a que respeitam os serviços faturados; 

c) IVA à taxa legal aplicável. 

3. Durante o período transitório estabelecido nos n.os 3 e 4 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 111-

B/2017, de 31 de agosto, com a redação conferida pelo Decreto-Lei, n.º 123/2018, de 28 de dezembro, 

atualizado com o estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 14-A/2020 de 7 de Abril, as faturas são emitidas 

pelo fornecedor em formato papel. 

4. Decorrido o período transitório referido no número anterior, os prestadores de serviços serão 

obrigados a emitir as faturas em formato eletrónico  (EDI), a partir das seguintes datas: 

a) Grandes empresas: a partir de 1 janeiro de 2021.  

Grande empresa - emprega mais de 250 pessoas ou tem volume de negócios anual superior a 

50 milhões de euros ou balanço total anual superior a 43 milhões de euros. 

b) Pequenas e Médias empresas: a partir de 1 julho de 2021. 

Pequena empresa – emprega menos de 50 pessoas e tem volume de negócios anual ou balanço 

total anual igual ou inferior a 10 milhões de euros; 
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Média empresa - emprega menos de 250 pessoas e tem volume de negócios anual igual ou 

inferior a 50 milhões de euros ou balanço total anual igual ou inferior a 43 milhões de euros. 

c) Micro Empresas e entidades públicas cocontratantes: A partir de 1 de janeiro de 2022. 

Microempresa - emprega menos de 10 pessoas e tem volume de negócios anual ou balanço total 

anual igual ou inferior a 2 milhões de euros. 

5. As faturas eletrónicas a emitir pelo prestador de serviços devem conter, para além do definido no n.º 

1 do artigo 299.º-B do CCP, a informação complementar identificada na especificação UBL, conforme 

ficheiro disponível em https://www.aguasdotejoatlantico.adp.pt/content/faturacao-eletronica. 

6. Para efeitos do número anterior, a emissão de faturas deve ser efetuada em formato XML certificado, 

acompanhado do respetivo PDF, sendo remetido para o endereço eletrónico a indicar pela Tejo 

Atlântico. 

7. A Tejo Atlântico aderiu ao Portal da FE-AP para a receção de documentos em formato eletrónico 

(EDI), sistema suportado pela empresa eSPap – Entidade de Serviços Partilhados da Administração 

Pública, I.P. 

8. A emissão de segundas vias das faturas solicitadas pela Tejo Atlântico não serão objeto de qualquer 

cobrança adicional. 

 

SECÇÃO III 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 13.ª 

Acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato 

1. A execução do contrato é permanentemente acompanhada pelo gestor do contrato designado pelo 

Tejo Atlântico, na cláusula 21.ª. 

2. No exercício das suas funções, o gestor pode acompanhar, examinar e verificar, presencialmente, a 

execução do contrato pelo Prestador de Serviços. 

3. Caso o gestor do contrato detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, 

comunica-os, de imediato, ao órgão competente, propondo em relatório fundamentado as medidas 

que, em cada caso, se revelem adequadas à correção dos mesmos 

https://www.aguasdotejoatlantico.adp.pt/content/faturacao-eletronica
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4. O desempenho das funções de acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato não 

exime o Prestador de Serviços de responsabilidade por qualquer incumprimento ou cumprimento 

defeituoso das suas obrigações. 

 
 

CAPÍTULO III 

MODIFICAÇÃO, INCUMPRIMENTO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

Cláusula 14.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual do Prestador de Serviços  

1. Além da situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 318.º do Código dos Contratos Públicos, o 

Prestador de Serviços pode ceder a sua posição contratual, na fase de execução do contrato, mediante 

autorização da Tejo Atlântico.  

2. Para efeitos da autorização a que se refere o número anterior, o Prestador de Serviços deve apresentar 

uma proposta fundamentada e instruída com os documentos previstos no n.º 2 do artigo 318.º do 

Código dos Contratos Públicos.  

3. A Tejo Atlântico deve pronunciar-se sobre a proposta do Prestador de Serviços no prazo de 30 (trinta) 

dias a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente instruída, considerando-se o referido 

pedido rejeitado se, no termo desse prazo, o mesmo não se pronunciar expressamente.  

4. A subcontratação pelo Prestador de Serviços depende de autorização da Tejo Atlântico, nos termos 

do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 15.ª 

Sanções contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Tejo Atlântico pode exigir do Prestador 

de Serviços o pagamento de sanções contratuais, de montantes a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: 

    

a) Pelo incumprimento da frequência mínima de inspeção prevista €100 (cem 

euros) por instalação. 

b) Pelo incumprimento por cada hora, do prazo de 4 (quatro) horas no caso de 

solicitações urgentes pela Tejo Atlântico €50 (cinquenta euros). 
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2. Verificada qualquer das infrações constantes dos números anteriores, o Prestador de Serviços será 

notificado, por escrito, da multa a aplicar, que poderá ser cumulativa consoante o número de infrações 

cometidas, devendo pronunciar-se no prazo limite de 5 (cinco) dias a contar da data da notificação. 

Não sendo aceite a justificação ou na falta de resposta, as sanções serão aplicadas e liquidadas nos 

termos previstos na cláusula anterior.   

3. A pedido do Prestador de Serviços ou por iniciativa da Tejo Atlântico as penalizações previstas ou já 

aplicadas poderão ser reduzidas no seu montante, sempre que por razões justificadas a Tejo Atlântico 

vier a entender que aquelas se possam mostrar desajustadas relativamente aos prejuízos sofridos com 

a infração objeto da multa ou penalidade. 

4. Em caso de acidente de caráter Ambiental ou de Higiene e Segurança no Trabalho ou outra 

irregularidade de caráter geral, devido a negligência ou qualquer outra ação do Prestador de Serviços, 

que seja objeto de contraordenação de acordo com a legislação em vigor, a responsabilidade será 

imputada ao Prestador de Serviços. Sem prejuízo do disposto anteriormente, a Tejo Atlântico reserva-

se o direito de aplicar uma penalização do mesmo montante da sanção. 

5. O valor acumulado das sanções contratuais a aplicar não poderá exceder o limite máximo de 20% do 

preço contratual.  

6. Nos casos em que seja atingido o limite de 20% e a Tejo Atlântico decida não proceder à resolução 

do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 30%. 

7. A Tejo Atlântico pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as sanções 

contratuais devidas nos termos da presente cláusula. 

8. As sanções contratuais previstas na presenta cláusula não obstam a que a Tejo Atlântico exija uma 

indemnização pelo excedente. 

 

Cláusula 16.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas sanções contratuais ao Prestador de Serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes 

que resulte de caso de força maior.  

2. Para efeitos do contrato, só são consideradas de força maior as circunstâncias que, cumulativamente 

e em relação à parte que as invoca:  

a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato;  

c) Sejam alheias à sua vontade;  
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d) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato; 

e  

e) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos 

por aquelas circunstâncias.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

Prestador de Serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Prestador de Serviços 

ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza 

sancionatória, ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Prestador 

de Serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Prestador de Serviços 

de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Prestador de Serviços 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou 

ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Prestador de Serviços não 

devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

 
4. A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação à outra parte, logo 

após a sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer o cumprimento das 

obrigações contratuais.  

5. A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo Prestador de Serviços das suas obrigações 

contratuais fundada em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Tejo Atlântico a 

resolver o contrato ao abrigo do n.º 1 do artigo 335.º do código dos contratos públicos, não tendo o 

Prestador de Serviços direito a qualquer indemnização. 

 

Cláusula 17.ª 

Resolução por parte da Tejo Atlântico 
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1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Tejo Atlântico pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o Prestador de Serviços violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:  

1.1. Quando qualquer multa, ou o somatório das multas aplicadas ao Prestador de Serviços, 

atingir um montante igual ou superior aos referidos no N.º 2 da cláusula 15.ª a Tejo Atlântico 

tem o direito de optar pela resolução do Contrato.  

1.2. O Contrato poderá ser ainda objeto de resolução pela Tejo Atlântico sempre que se 

verifique o incumprimento por parte do Prestador de Serviços das condições estabelecidas 

ou de outras obrigações contratuais, ou este não tenha sanado a sua atuação no prazo para 

o efeito fixado, designadamente quando:  

a) O Prestador de Serviços incumprir o calendário das inspeções sem que tal 

esteja previsto no seu programa ou sem motivo de força maior aceite pela 

Tejo Atlântico. 

b) O Prestador de Serviços sonegar, distorcer ou, por qualquer modo, alterar 

quaisquer registos ou informações que deva prestar à Tejo Atlântico no 

âmbito da execução do presente contrato; 

c) O Prestador de Serviços demonstrar, reiteradamente, negligência no 

cumprimento das suas obrigações; 

d) O Prestador de Serviços menosprezar a responsabilidade e qualidade das 

prestações; 

e) Em qualquer altura se verificar que o Prestador de Serviços não deu aos 

trabalhos o desenvolvimento previsto nos programas de execução 

previamente acordados; 

f) Forem reiteradamente desrespeitadas pelo Prestador de Serviços as 

instruções e recomendações feitas pela Tejo Atlântico no que respeita à 

execução de trabalhos de beneficiação, manutenção ou reconstrução 

indispensáveis ao bom estado de conservação e funcionamento dos 

equipamentos de acordo com o Contrato. 

 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

Prestador de Serviços e não implica a repetição das prestações já realizadas pelo mesmo nos termos 
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previstos no presente caderno de encargos, a menos que tal seja expressamente determinado pela 

Tejo Atlântico. 

 

Cláusula 18.ª 

Resolução por parte do Prestador de Serviços 

1. O Prestador de Serviços pode resolver o contrato com os fundamentos previstos no artigo 332.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

2. Salvo na situação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 332.º do Código dos Contratos Públicos, o 

direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas pelo Prestador de 

Serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a 

que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 19.ª 

Seguros 

 
1. É da responsabilidade do Prestador de Serviços a cobertura, através de contrato de seguro, dos 

seguintes riscos:  

a) a) Acidentes de trabalho.  

b) b) Responsabilidade Civil profissional, relativo a prejuízos causados por este 

e/ou omissões praticadas no exercício das suas atividades.  

2. A Tejo Atlântico pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o Prestador de Serviços prestá-la no 

prazo de 5 dias.  

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 20.ª 

Deveres de informação 

1. Cada uma das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que cheguem ao 
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seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, de acordo com 

a boa-fé. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, 

constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento 

tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

3. No prazo de 15 (quinze) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deverá informar a outra 

do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do contrato. 

 

 

Cláusula 21.ª 

Comunicações  

1. Salvo quando o contrário resulte do contrato, quaisquer comunicações entre a Tejo Atlântico e o 

Prestador de Serviços relativas ao contrato devem ser efetuadas através de carta registada com aviso 

de receção ou correio eletrónico, para os seguintes contatos: 

Tejo Atlântico  

 

 Gestor do contrato: José Martins 

 Morada: ETAR de Alcântara, Avenida de Ceuta, 1300-254 Lisboa 

 Telefone n.º 213 107 900 

 Correio eletrónico: geral.adta@adp.pt 

 

        Prestador de Serviços:  

 

 [identificação da entidade]  

 [identificação da pessoa de contacto]  

 Morada: [●]  

 Telefone n.º [●]  

 Correio eletrónico [●]  

2. Qualquer comunicação feita por carta registada é considerada recebida na data em que for assinado 

o aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais.  



 

Caderno de Encargos – Prestação de Serviços de Técnico Responsável pela Exploração de Instalações Elétricas - 

TA_20_229_CP_S_009_DMA   Página 20 de 24 

3. Qualquer comunicação feita por correio eletrónico é considerada recebida na data constante do 

respetivo recibo de receção e leitura remetido pelo recetor ao emissor.  

 

Cláusula 22.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 23.ª 

Direito aplicável e natureza do contrato  

O contrato rege-se pelo direito português e tem natureza administrativa. 

 

Cláusula 24.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados, aplicando-

se à contagem dos prazos as demais regras constantes do artigo 471.º do Código dos Contratos Públicos. 
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ANEXO I 

 

Listagem de instalações e respetivas características técnicas 

 

CPE DESIGNAÇÃO MORADA DO LOCAL NT 
Pot Inst 

(kVA) 

PC 

(kW) 

GE 

(kVA)  

Cog 

(kVA)  

PT0002000066408209LJ EE DA LAJE 
EE DA LAJE - AV MARGINAL  

2780-267 OEIRAS 
MT 500,00 232,50 240,00   

PT0002000066408608JK EE DE BARCARENA EE DE BARCARENA - AV MARGINAL 2780-267 OEIRAS MT 500,00 189,00 250,00   

PT0002000066408995FV EE PAÇO D'ARCOS 
EE PAÇO DE ARCOS - AV MARGINAL 2770-210 PAÇO DE 

ARCOS 
MT 315,00 165,00 250,00   

PT0002000067908237XG ALCÂNTARA EE 3 
ALCÂNTARA EE 3 - RUA CAIS ALCANTARA 1300-159 

LISBOA 
MT 2 000,00 1 004,00 1 025,00   

PT0002000067908625GR ALCÂNTARA EE 2 
ALCÂNTARA EE 2 - AV INDIA 
LISBOA 

MT 400,00 204,37 350,00   

PT0002000068096966GH EE18 - SACAVÉM 
EE18 SACAVÉM –  

RUA MIGUEL BOMBARDA 
MT 400,00 186,00     

PT0002000068157193RP ALCÂNTARA EE 1 
ALCÂNTARA EE 1 - PRC IMPERIO 

LISBOA 
MT 315,00 146,48 272,00   

PT0002000070153616TP ETAR DA GUIA ETAR DA GUIA - ESTR GUINCHO 2750-642 CASCAIS MT 800,00 372,00 500,00   

PT0002000072119884EY ETAR DE BEIROLAS ETAR BEIROLAS - BEIROLAS, 3547 1990-386 MOSCAVIDE MT 3 500,00 774,00 505,00 442,00 

PT0002000072303618YQ ETAR DE CHELAS ETAR CHELAS - ESTR CHELAS, 113 1900-151 LISBOA MT 3 700,00 1 162,50   334,00 

PT0002000072303629FG BEIROLAS - EE16 
BEIROLAS - EE16 - PARQ EXPO 

LISBOA 
MT 500,00 232,50     

PT0002000072443031LA EE CAMPO HÍPICO EE CAMPO HÍPICO - E ELEV C HIPICO 2750-600 CASCAIS MT 630,00 292,95 200,00   

PT0002000072443188WE EE CARCAVELOS 
EE CARCAVELOS - EE AGUAS RESIDUAIS 2775-810 

CARCAVELOS 
MT 315,00 146,48 270,00   
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PT0002000072761085RJ ETAR DE MAFRA 
ETAR MAFRA - RUA CAMINHO CEMITERIO 

MAFRA 
MT 160,00 101,28     

PT0002000072780822PQ 
EE DA QUINTA DAS 

DROGAS 

EE Quinta Drogas - QNTA DROGAS, 4228 2615-000 

ALVERCA DO RIBATEJO 
MT 160,00 98,26 165,00   

PT0002000072868164BG 
ETAR DE S. J. DA 

TALHA 

ETAR S J TALHA - S JOAO TALHA , 4414 2695-719 SÃO 

JOÃO DA TALHA 
MT 800,00 493,00 60,00 190,00 

PT0002000073219498ZJ ETAR PATAIAS ETAR Pataias - RUA RIO DA LAMA 2460-283 ALPEDRIZ MT 160,00 74,40 311,00   

PT0002000073219534QA ETAR FERVENÇA 
ETAR Fervença - RUA CARRASQUEIRA 2460-302 BÁRRIO 

ACB 
MT 160,00 93,00 111,00   

PT0002000073738708WK ETAR DE FRIELAS ETAR FRIELAS - URB CRUZ PEDRA 2660-001 FRIELAS MT 6 000,00 2 325,00 1 635,00 1 706,00 

PT0002000073883879NQ 
EE DO CASAL DO 

ADARSE 

EE Casal Adarse - CASL ADARSE 2615-355 ALVERCA DO 

RIBATEJO 
MT 160,00 74,40 53,80   

PT0002000074290057PZ ERICEIRA - EE1 ERICEIRA - EE1 - LARG S SEBASTIAO 2655-364 ERICEIRA MT 400,00 186,00 400,00   

PT0002000075082886WX EE DO JAMOR 
EE DO JAMOR - EST TRAT ESGOT JAMOR 1495-743 CRUZ 

QUEBRADA-DAFUNDO 
MT 630,00 292,95 675,00   

PT0002000075316602KT ETAR DA ERICEIRA 
ETAR ERICEIRA - ESTR RIBEIRA ILHAS 2640-051 SANTO 

ISIDORO MFR 
MT 315,00 146,48 450,00   

PT0002000078527213WH EE1 FERVENÇA EE1 Fervença - ESTR NACIONAL, 85 2460-526 MAIORGA MT 100,00 46,50 59,00   

PT0002000078704022PA 

ETAR DA 

MALVEIRA/VENDA DO 

PINHEIRO 

ETAR MALVEIRA/VENDA PINHEIRO - ESTR NACIONAL, 

4913 2665-254 MALVEIRA 
MT 400,00 221,47 100,00   

PT0002000078937083KM EE DA RONDULHA 
EE RONDULHA - CASL URJAL, 4935 2600-000 VILA 

FRANCA DE XIRA 
MT 100,00 46,50     

PT0002000080327865TT 
ETAR ALDEIA 

GAVINHA 
ETAR Aldeia Gavinha - ALDEIA GAVINHA , 4928 MT 50,00 23,25     

PT0002000100045003XC ETAR OTA 
ETAR Ota - RUA ALDEIA 

 2580-241 OTA 
MT 50,00 23,25     

PT0002000100102455RH ETAR BENEDITA 
ETAR Benedita –  

RUA ALGAR DO CHOUPO 
MT 250,00 116,25 311,00   

PT0002000100232215PN ETAR ESPIÇANDEIRA ETAR Espiçandeira - QNTA ESPICANDEIRA, 5151 MT 100,00 47,64     
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PT0002000100427721KH EE6 CHARNECA 
EE6 CHARNECA - ESTR CHARNECA 2665-505 VENDA DO 

PINHEIRO 
MT 100,00 46,50     

PT0002000100497766PM ETAR DE BUCELAS 
ETAR BUCELAS - ESTR NAC 115, KM 74,85 2670-000 

LOURES 
MT 160,00 79,78 100,00   

PT0002000100498508VB 
EE2 A-DOS-

CUNHADOS 

EE2 A-dos-Cunhados - ALTO MACEIRA 2560-000 TORRES 

VEDRAS 
MT 50,00 23,25     

PT0002000102060418FZ 
EE VALADO DOS 

FRADES II 

EE Valado dos Frades II - RUA CARRASQUEIRA 2460-302 

BÁRRIO ACB 
MT 100,00 46,50     

PT0002000106007797YH 
ETAR DE VILA 

FRANCA DE XIRA 

ETAR VFX - ESTR NAC. 10, KM 115,5, 2600 VILA FRANCA 

DE XIRA 
MT 630,00 292,95 150,00 200,00 

PT0002000107438177MM 
EE2 - CASTANHEIRA 

(PORTO DA AREIA) 

EE2 CASTANHEIRA - PORTO AREIA 2600-000 VILA 

FRANCA DE XIRA 
MT 250,00 116,25 275,00   

PT0002000108567591MG EE7 - ALHANDRA EE7 ALHANDRA - AV ESTEIROS 2600-514 ALHANDRA MT 250,00 116,25 200,00   

PT0002000110459923DB EE2 - FRIELAS EE2 FRIELAS - ESTR OLIVAL QUEIMADO 2670-000 LOURES MT 160,00 74,40 150,00   

PT0002000110460698CG EE1 - FRIELAS EE1 FRIELAS - URB INFANTADO 2670-000 LOURES MT 100,00 53,89 136,00   

PT0002000110867216FC ETAR DOIS PORTOS ETAR Dois Portos - Lugar Dois Portos 2565-000 RUNA MT 160,00 74,40 
130,00 

  

PT0002000110867706YG ETAR RUNA 
ETAR Runa - Lugar Runa  

2565-000 RUNA 
MT 160,00 74,40     

PT0002000110994363QT 
EE8 - VILA FRANCA DE 

XIRA 

EE8 - VILA FRANCA XIRA - BAIR AVIEIROS 2600-000 VILA 

FRANCA DE XIRA 
MT 400,00 186,00 200,00   

PT0002000111227303TL 
EE4 - CASTANHEIRA 

(QUINTA DO CABO) 

EE4 CASTANHEIRA, ESTR QUINTAS 2600 VILA FRANCA DE 

XIRA 
MT 160,00 74,40 100,00   

PT0002000112675648KP ETAR DO GRADIL 
ETAR GRADIL/CANEIRA NOVA/VELHA - RUA GRADIL 

2665-007 AZUEIRA 
MT 160,00 74,40 140,00   

PT0002000113504029LK ETFS 
ETFS - RUA HUMBERTO DELGADO 2755-234 

ALCABIDECHE 
MT 7 500,00 2 400,00   3 588,00 

PT0002000113504565CM ETFL 
ETFL - RUA FAIAS  

2750-000 CASCAIS 
MT 6 300,00 3 301,50     

PT0002000113698586ZK ETAR DE ALCANTARA ETAR ALCANTARA - AV CEUTA 1300-125 LISBOA MT 7 300,00 3 470,00 2 350,00   
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PT0002000114760577GX ETAR DE ALVERCA 
ETAR ALVERCA - ALVERCA 2615-173 ALVERCA DO 

RIBATEJO 
MT 2 000,00 930,00 400,00   

PT0002000114773515ZE 
ETAR DA FOZ DO 

LIZANDRO 
Estrada de Nossa Senhora do Ó - 2655-Carvoeira - Mafra MT 186,00 186,00 450,00   

PT0002000115563697PQ 
EE DA ROCHA DO 

CONDE DE ÓBIDOS 
EE Rocha Conde Óbidos - AV BRASILIA 1400-000 LISBOA MT 400,00 186,00 220,00   

PT0002000115821564LF EE DAS AGÊNCIAS EE Agências - AV RIBEIRA NAUS s/n 1100-000 LISBOA MT 630,00 298,08 275,00   

PT0002000116477388JD EE ICESA 
EE Icesa, Lagar dos Caniços, Forte da Casa 2625 PÓVOA DE 

SANTA IRIA 
MT 630,00 292,95 450,00   

PT0002000117238904WH EE AVIEIROS EE Avieiros - Avenida Salinas 2600-538 ALHANDRA MT 160,00 74,40 100,00   

PT0002000072404823JK EE MONTE ESTORIL 
EE MONTE ESTORIL - ESTACAO MONT ESTORIL 2765-270 

ESTORIL 
BTE   75,00 125,00   

PT0002000074145626PT EE VINHAS EE VINHAS - LARG MERCADO 2750-437 CASCAIS BTE   85,00 250,00   

PT0002000075209852WQ ERICEIRA - EE5 
ERICEIRA - EE5 - RUA CARRASQUEIRA VILA 2655-319 

ERICEIRA 
BTE   63,00 105,00   

PT0002000079298855HX EE SANTA CRUZ I 
EE Santa Cruz I - PRAIA DO MIRANTE 2560-000 TORRES 

VEDRAS 
BTE   79,00 188,00   

PT0002000083409254KX EE SANTA CRUZ II 
EE Santa Cruz II 

AMOEIRAS 
BTE   72,00 188,00   

PT0002000114806862SL EE DE SANTOS 
EE Santos - AV BRASILIA s/n  

1400-000 LISBOA 
BTE   99,00 220,00   

  
Interligação 10 kVA 

ETAR Guia 
ETFL - RUA FAIAS 2750-000 CASCAIS       500,00   

PT0002000108274155NW

  
EE MATACÃES MATACÃES, 2565-352 TORRES VEDRAS MT 50,00 23,25   

NA EE FRADESSO SILVEIRA Rua de Cascais, LIsboa NA NA NA 140,00  
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